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Comentário à Portaria n.º 54-A/2023 

Projeto LIFE Aegypius return 
“Consolidar e expandir a população de abutre-preto em Portugal” 
 
11 Abril 2023 
 
 
 
Comentário do projeto LIFE Aegypius return à Portaria n.º 54-A/2023, de 27 de fevereiro, que estabelece o 

regime de aplicação dos apoios aos programas de ação em áreas sensíveis, no que se refere à aplicação do 

domínio «D.2 — Programas de ação em áreas sensíveis» do eixo «D — Abordagem territorial integrada — 

Continente» do Plano Estratégico da Política Agrícola Comum para Portugal (PEPAC Portugal), no continente. 

 

O presente documento descreve as principais preocupações e necessidades de melhoria do conteúdo da 

Portaria n.º 54-A/2023, de 27 de fevereiro, identificadas no âmbito do projeto LIFE Aegypius return, tendo 

vista os objetivos de conservação das aves necrófagas, em particular do abutre-preto Aegypius monachus, 

bem como dos seus habitats.  

Em seguida, apresentam-se os comentários a cada um dos pontos da Portaria considerados relevantes neste 

âmbito. 

 

Artigo 3.º - Definições 

a) «Abutre», ave accipitriforme da família Accipitridae, de hábitos necrófagos, designadamente o Aegypius 

monachus (abutre-preto); 

A definição de “Abutre” designa apenas o abutre-preto como alvo desta Portaria (e, em particular, da 

intervenção “Conservação de locais de nidificação de grandes aves de rapina e abutres”), o que se considera 

redutor. O Despacho n.º 7148/2019, de 12 de agosto de 2019, que aprova o Plano de Ação para a Conservação 

das Aves Necrófagas, define como espécies prioritárias o abutre-preto e o britango (Neophron percnopterus), 

dado se tratar das duas espécies de aves estritamente necrófagas com estatuto de conservação menos 

favorável. Por conseguinte, o britango deveria ser também elegível como espécie-alvo da intervenção 

“Conservação de locais de nidificação de grandes aves de rapina e abutres”, de modo a promover a 

conservação dos seus locais de nidificação e o sucesso reprodutor dos respetivos casais nidificantes, tal 

como é preconizado para o abutre-preto. O carácter rupícola do britango não deverá impedir a sua inclusão 

nesta intervenção, uma vez que a espécie ocupa o mesmo tipo de território do que a maioria das restantes 

espécies alvo e está sujeita a ameaças e perturbações semelhantes (nomeadamente no que se refere a 

trabalhos florestais, abertura/manutenção de caminhos e outras perturbações de origem humana). 

Propõe-se, assim, a alteração da definição do termo “abutre”, do seguinte modo: 
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«Abutre», ave accipitriforme da família Accipitridae, de hábitos estritamente necrófagos, designadamente o 

Aegypius monachus (abutre-preto) e o Neophron percnopterus (britango ou abutre-do-Egipto). 

 

Artigo 4.º - Beneficiários 

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, nas intervenções «Planos Zonais Agroambientais — Apoio 

Zonal Peneda -Gerês — Gestão do pastoreio em baldio» e «Gestão Integrada em Zonas Críticas — Gestão do 

pastoreio no baldio do Barroso», podem beneficiar dos respetivos apoios as entidades gestoras de baldio, 

nos termos da Lei n.º 75/2017, de 17 de agosto. 

De modo a permitir a integração de todos os ninhos das espécies alvo em todo o âmbito geográfico de 

aplicação da intervenção “Conservação de locais de nidificação de grandes aves de rapina e abutres”, 

deveriam também ser elegíveis como beneficiários da mesma as entidades gestores de baldio que cumpram 

as respetivas condições de acesso. Neste sentido, esta intervenção deverá ser incluída no ponto 2 do artigo 

4.º, referido acima. 

 

CAPÍTULO III - Gestão do Montado por resultados 

Artigo 24.º - Âmbito geográfico de aplicação 

O âmbito geográfico de aplicação da intervenção prevista no presente capítulo é a definida no anexo V à 

presente portaria, da qual faz parte integrante. 

As áreas de montado (incluindo montado de sobro e azinho ou carvalho negral) são importantes habitats das 

aves necrófagas em Portugal, tanto enquanto áreas de alimentação como de nidificação. Nesta perspetiva, 

considera-se da maior importância que a intervenção “Gestão do Montado por resultados” possa ser aplicável 

aos montados das principais regiões de ocorrência destas espécies, em especial a todas as áreas 

classificadas com presença significativa dos respetivos habitats. Recomenda-se, por conseguinte, que os 

municípios e freguesias relevantes dos distritos da Guarda, Castelo Branco, Portalegre, Évora, e Beja sejam 

incluídas no âmbito geográfico desta intervenção (Anexo V), atendendo a que apenas um reduzido número 

de freguesias (e distritos) é atualmente abrangido. Nas freguesias onde ocorrem as principais colónias do 

abutre-preto em Portugal existem áreas expressivas de montado, que não estão abrangidas pela intervenção. 

 

SECÇÃO II - Conservação de locais de nidificação de grandes aves de rapina e abutres 

Artigo 51.º - Âmbito geográfico de aplicação 

O âmbito geográfico de aplicação da tipologia prevista na presente secção é a definida no anexo XVI à 

presente portaria, da qual faz parte integrante. 

No Anexo XVI à Portaria, onde se define o âmbito geográfico de aplicação da intervenção “Conservação de 

locais de nidificação de grandes aves de rapina e abutres” não consta uma Zona de Proteção Especial (ZPE) 

da Rede Natura 2000 de elevada importância para a conservação destas espécies, e do abutre-preto em 

particular, a ZPE do Vale do Côa (PTZPE0039). Por outro lado, estão também omissas outras áreas 
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classificadas com importância para as aves de rapina alvo desta intervenção, nomeadamente a ZPE 

Montesinho e Nogueira (PTZPE0003), a ZPE Serra do Gerês (PTZPE0002), o sítio Alvão/Marão (PTCON0003), 

o sítio Morais (PTCON0023) e o Parque Natural Regional do Vale do Tua. Como tal, todas estas áreas 

classificadas deverão ser urgentemente incluídas no Anexo XVI à Portaria. 

 

Artigo 52.º - Critérios de elegibilidade 

1 — Os beneficiários da tipologia prevista na presente secção devem candidatar uma superfície mínima de 

0,5 hectares de superfície florestal, incluindo as superfícies de prados e pastagens permanentes sob coberto 

de quercíneas ou de pinheiro manso, em que a vegetação do estrato arbustivo ocupa mais de 50 % da 

superfície, na envolvência de ninho de rapina ou de abutre. 

A percentagem de ocupação por vegetação do estrato arbustivo em mais de 50% não é necessariamente um 

requisito ecológico para a nidificação de todas as espécies alvo da intervenção “Conservação de locais de 

nidificação de grandes aves de rapina e abutres”, sendo antes a presença de ninhos um indicador inequívoco 

da adequabilidade do habitat para a respetiva espécie. É conhecida a nidificação de algumas das espécies 

alvo em locais cuja envolvente nem sempre cumpre esse requisito, e que ainda assim é muito importante 

salvaguardar de potenciais fatores de perturbação de origem humana (como aqueles definidos nos 

compromissos obrigatórios desta intervenção, Artigo 53.º). Por conseguinte, esse não deverá ser um critério 

de elegibilidade para beneficiar desta intervenção.  

Por outro lado, deverão ser incluídas como áreas elegíveis as sebes, lameiros (com orlas com vegetação 

arbórea) e galerias ripícolas, uma vez que frequentemente servem de local de nidificação de algumas das 

espécies alvo desta intervenção. 

Neste seguimento, o ponto 1 do Artigo 54.º (Montante e limites do apoio) deverá também ser corrigido em 

conformidade com o proposto acima. 

 

Artigo 52.º - Critérios de elegibilidade 

2 — As subparcelas candidatas devem ser previamente sinalizadas pelo ICNF, I. P. ou entidade por ele 

delegada como possuindo ninhos de grandes aves de rapina ou de abutres situados na área geográfica de 

aplicação do apoio, podendo haver mais do que uma candidatura para o mesmo ninho quando a área de 

envolvência do ninho, raio de 250 m, abranja subparcelas de outros beneficiários que não o detentor do 

ninho, sendo a localização dos mesmos referenciada através de coordenadas geográficas. 

Devido à muito elevada sensibilidade dos locais de nidificação para a conservação das grandes aves de rapina 

e abutres, a identificação prévia de ninhos no parcelário não deverá acontecer, nem esta informação deverá 

estar acessível a qualquer pessoa que o consulte. Em alternativa, os potenciais beneficiários que tiverem 

identificado ninhos (ou área de envolvência de ninhos) nas suas parcelas/explorações deverão ter disponível 

um mecanismo que permita facilmente solicitar ao ICNF (ou entidade por ele delegada) que valide a 

localização dos mesmos no parcelário e confirme as respetivas coordenadas geográficas. Esta alteração ao 
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atualmente previsto deverá ser efetuada e colocada em prática de imediato, de forma a impedir a divulgação 

de informação sensível que possa colocar em causa a conservação (e sucesso reprodutor) das mesmas 

espécies que esta intervenção pretende salvaguardar. Salienta-se que a disponibilização de informação 

relativa à localização de ninhos pode facilitar situações que configurem a violação das disposições previstas 

no artigo 11º do Decreto-Lei 140/99 de 24 de abril, na sua atual redação. 

Paralelamente, deverá ser promovida pelo ICNF (ou entidade por ele delegada) a divulgação desta intervenção 

junto de potenciais beneficiários em cujas explorações sejam conhecidos ninhos das espécies alvo, a fim de 

que se possa assegurar que os mesmos têm conhecimento e condições para dela beneficiar, caso entendam 

fazê-lo. As ONGA com atuação na proteção das aves de rapina e necrófagas, mencionadas no ponto 2 do 

Artigo 54.º, certamente poderão auxiliar nesta tarefa, se forem criadas condições para tal. 

 

 

Artigo 53.º - Compromissos obrigatórios 

• Ponto ii) da alínea e) Não abater árvores, extrair madeira, nem efetuar desmatações nas imediações 

dos locais de nidificação.  

• Ponto v) da alínea e) Não efetuar o corte de povoamentos, incluindo cortes para reconversão ou 

rearborização nas imediações dos locais de nidificação. 

• Ponto vi) da alínea e) Não efetuar a abertura ou reabertura de trilhos nas proximidades de árvores 

com ninhos nas imediações dos locais de nidificação. 

Proposta: Dada a subjetividade do termo “imediações” e tendo em consideração que as tarefas em questão 

são suscetíveis de causar perturbação igual ou superior às atividades elencadas no ponto vii), considera-se 

que nestes pontos deverá ser definida uma distância efetiva (p. ex. 250 m). 

 

 

Apela-se, deste modo, a que as entidades responsáveis promovam as necessárias modificações à Portaria 

n.º 54-A/2023, de acordo com o acima exposto. Apenas deste modo se poderá atingir com sucesso os 

objetivos de promoção dos valores naturais a que estas intervenções se propõem e assegurar a eficácia da 

alocação de recursos financeiros que as mesmas implicam. 

 

 


